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•• 
PARECER JURIDICO 

Vem a análise e manifestação da Assessoria Juridica que esta 

subscreve ,requerimento da servidora LUCILIEIDE JORGE LEAL, professora, 

requerendo a concessão da Licença sem remuneração pelo pe~íodo de 03 

anos a partir de 25/07/2018. 

Breve relatório, passa - se a análise do ~aferido ple'lto; 

lnicia.lmenle cabe aduzir que o regime jurídico q,ue rege os 

servidores pli.lblioos municipais de Santa Filomen.a é celelista, o que via de 

regra, não estar discipl,inado na Consolidação da Leis Trabalhistas - CLT, tal 

prerrogativa. 

Na legislação trabalhista vigente não há dispositivo expresso que 

preveja a concessão de licença remunerada ao empregado, bem como os 

procedimentos a serem adotados para sua efetivação. 

O art. 444 da CLT estabe:lece que as relações de trabalho podem 

ser objeto de livre estipulação das part.e.s, desde que não transgrida as 

disposições de proteção ao trabalho, aos contratos coletivos que lhes 

sejam aplicáveis e às decisões das autoridades competentes. 

Assim, diante da Jnexistênoia de dispositivo legall e norma coletiva 

que discipline o assunto, a empresa e o empregado ficam livres para 

acordarem entre si a ooncess.ão de lioença. 

Todavia, para melhor compreensão da situação a ser analisada, 

convém esclarecer que a licença pode caracterizar a interrupção ou suspensão 

do contrato Individual de trabalho, oonfonne seja remunerada ou não. 

lembrando que. em regra. as situações determinantes dessas ocorrências 

(interrupção e/ou suspensao contratual} se encontram previstas na própria 

legislação, fato este qúé nao Impede que ela seja pactuada pelas partes 

para àtender a neces&idades 86p8cificas normalmente não abrangidas pelo 

texto legal. 

Ante as exposições táticas e jurídicas apresentadas OPINO PELA 

CONCESSÃO DA LICENÇA pelo periodo de três (03) anos, compreendido 25 

de Julho de 2018 a 25 de Julho de 2021 . 

Resta por fim, consignar que seja tomada as seguintes providências.: 

concessão do deferimento da fícença pelo período de 03 anos, com prejulzo 

da remuneração. 

É o parecer. 

A apreciação superior. 

Santa Filomena, 25 de Julho de 2018. 

\ ~ ~ J;,t,.., ( (?, ~ 
Dft.OZAYRA HOLEMBER6 PIRES 

ASSESSORA. JURÍDICA 

" Au.torlza o Poder Executivo 11. contratar operação 
de crálito com 11(0) ~A~ •. J;.ÇON.OMK:..t\. 
flWlm.t\L, e dá Olilln.'I providencias." 

A CAmara Municipal de N.Q.Yil..SANI.O.~.Q. &Ilido do Piauí, apmva e eu, Prefeito 
Municipal, sanciono II seguinte lci: 

Art. 1" Fica o Poder Executivo autorizado a contntar operação de Cffldito junto à(ao) C&IXA. 
.eco.ttO.MJ.CA~ att o valor de R$ ilQQ.QQO.ll!l ~ .. mil.b.~.u . .r&m.mi.l reais), D.O 

tmbito do A'i~W.-:=. FJ!.◊.;JM.ijS.P.Qi'm.J1A.lll.~-i.~s.r..l~.Y.iatil.$L9,11,.~~9§.t; 
Pmi1:hll, . .DR.Uffll'HlUM..lnmia1tN.Q.t111AliYI.Jl.~..2S..$k.lU'tl7.00l1. e &U8ll alteraçõe!!, deslinados li 
Omil.1: .. l?~ll .. ~,w.lif~ll- ~LY.\M..»mill: . .mimi..çfpl1>. observada a legislação Yigenie, em 
especial u clupo ·çlles da Lei Complemen~ n.• lOl, de 04 de maior de 2000. 

Art. r Para pag.wento do princ1.·pe1, jUCO$, b!rlf,. • as ben~as e. o»!r0$ _encargos., da _operação de 
CLW.lito pelo m:unicfpio de ~9~.Ao.19.n&.;;..fl, fica a .C~~QNQMICA..f.WJ;;MJ. 
autorizada a víDcular em garantia, em oartter ír:rcvogtvcl, Íll'Cà'IÚvcl, a modo pro - solvendo, u 
=·w e patQelas oriundas de <:ow do Plllldo de Partici.paçlo do MMiçípio - flPM . 

Art. 3• Os i:ccuno, provenien.let da opemção de Clédito a que se refere esta Lei dcvctão w 
consignados como receita no Orçamento ou c-m cr6clílcs adícionais, O()jl tcnn0s do inc. O. § 1 •. art. 
32. da Lei Complementar 10 l/2000. 

Art. 4• Os orçamentos ou os cr6:litos adicionais deverão consignar as dotaçooi necessárias às 
IJJlOrtizações e aos pag~olO!i dos encargos muais, Jclartivos aos conlrlltos de financiamento a que 
se refere o artigo primeiro. 

Art. S" Fica o Chefe do P<Xler Executivo autorizado a abrir créditos adicionais destinados a fazer 

face aos p1,gam.entos de obrigaçlles deco.i:rentes da openção de crédito ora autori.zada. 

Art. 6° &la Lei. eoln cm vigor oa dahl de $tia publicação, revogadu as disposiç&:s cm 00011:Mo. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Nfi.Y.~tll •• A!l~. Bstado do Pinl, aos ~ de: 
119.~m.tlm. de dou; mi.1 e lkMlil.9.-

ESFADODOPIAUt 
PREFEITURA MVIIICP.U. DE IIOYO SANTO ANTONIO 

SRUTAIUA MUPIIaPAL DE SAÜDE 
Rua Delllgaoo RalrnmdD Brtlo, Cerílnl. 

CBP: 64.365-000-lblo ~ Ánloolo-1'1 

EDrrALDECONVOÇA&ÃO 

-.... 
NOV. º. SANTO ANTONIO 
-~mm•l'INl--

<UJÃO 2011-2020 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE CE NOVO SANTO ANTONIO-PI PARTICIPA E 
CONVOCA AS ENTI.D.AOES OE ClASSE E ASSOCIAÇÕES CIVIS COMUNITÁRIAS E MUN/ClPES EM 
GERAL, PARA AUDIÊNCIA PUBLICA QUE NOS TERMOS 00 ARTIGO 48, PARÁGRAFO ÚNICO DÁ LEI 
DE RESPONSABILIDADE FISCAL, SERÁ REALIZADA NO DIA IH OE DEZEIIBR.ODO ANO CORRENTE, A 
PARTIR DAS 10:00 HORAS, TENDO COMO LOCAL A CÂMARA MUNICIPAL DESTE U ICIPIO; 

A PAUTA DE TRABALHO SERÂ: 

• Apresentação do Rela~ de G&&tão da Saôde releranle ao 1~ e 'fl Quadrinestre de 
2018. 

Novo SantoAntonio-fl, 26de Novemblll de 2018. 

L.4/~~M,. .. 
Géhivrü)da Siva Lia 

Seclltária Municipef de Saúde 


